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RESUMO EXECUTIVO DA CENTÉSIMA QÜINQUAGÉSIMA NONA REUNIÃO ORDINÁRIA
DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ABERTURA
Aos dezoito, dezenove e vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e cinco,

no Plenário “Omilton Visconde”, do Conselho Nacional de Saúde, localizado no Ministério da
Saúde,  Bloco  G,  Edifício  Anexo,  1º  andar,  ala  B,  na  cidade  de  Brasília,  Distrito  Federal,
realizou-se a Centésima Qüinquagésima Nona Reunião Ordinária do Conselho Nacional  da
Saúde ( CNS). 

APROVAÇÃO DA ATA
A ata da 158a Reunião Ordinária do CNS foi aprovada por unanimidade. 

ITEM 1 – APRESENTAÇÃO, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DO MINISTÉRIO DA SÁUDE DO 3º TRIMESTRE DE 2005 

O  consultor  técnico  da  COFIN/CNS,  Francisco  Rózsa  Funcia,  apresentou  o
relatório da última reunião da Comissão de Orçamento e Financiamento (COFIN/CNS), com
destaque  para  a  análise  da  execução orçamentária  do Ministério  da Saúde  relativa  ao 3º
Trimestre de 2005. O representante da Secretaria de Planejamento e  Orçamento (SPO/MS),
Arionaldo Bonfim, detalhou a execução orçamentária e financeira do Ministério da Saúde até
setembro de 2005, destacando o montante empenhado e liquidado até o momento, bem como
a execução por itens/programas. 
Os  Conselheiros  questionaram  especialmente  a  baixa  execução  orçamentária  de  itens  e
tiveram  justificativas  de  técnicos  do  Ministério  da  Saúde  que  participaram  da  reunião.  A
propósito, o Plenário deliberou por: 1) aprovar a execução orçamentária do terceiro trimestre
de 2005 do Ministério da Saúde, com ressalva para os itens com baixo nível de empenhamento
e liquidação que não foram objeto de esclarecimentos pelas respectivas áreas técnicas do
Ministério da Saúde; 2) solicitar a presença de técnicos das áreas do Ministério da Saúde que
apresentarem baixo nível de execução orçamentária nas reuniões do Conselho Nacional de
Saúde para prestarem esclarecimentos;  3) não computar as despesas referentes ao item 7 –
Bolsa-Alimentação para o cálculo do cumprimento da EC nº 29, implicando na revisão dos
efeitos sobre o valor de aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde decorrentes
da suplementação orçamentária promovida pela Medida Provisória nº 261/05 para o Ministério
da Saúde;  4)  solicitar  audiência com o Sr.  Presidente da República,  Ministros da Fazenda,
Planejamento e Casa Civil  para tratar da regulamentação da EC nº 29 (aprovação do PLC
01/03);  5)  reiterar o pedido de audiência com o Presidente do Tribunal de Contas da União
para prestar os esclarecimentos relativos ao posicionamento contrário do CNS à inclusão das
despesas com Farmácias Populares como ações e serviços públicos de saúde para fins do
cumprimento da EC nº 29; 6) aprovar a recomendação ao Ministério da Saúde e à Funasa para
que sejam observados os critérios estabelecidos pela Portaria Interministerial nº 94/Ministério
das  Cidades/Ministério  da  Saúde,  de  4  de  março  de  2005,  para  alocação  de  recursos
destinados ao Projeto de Saneamento Ambiental em Regiões Metropolitanas, entre outros; e 7)
rejeitar a inclusão das despesas com lixo como ações e serviços púbicos de saúde para fins do
cumprimento da EC nº 29, conforme solicitação por carta dos senadores  Ney Suassuna  e
José Maranhão,  bem como encaminhar aos referidos senadores a “Carta Aberta” do CNS
elaborada pela COFIN. 



ITEM 2 – APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA MINUTA DE DELIBERAÇÃO SOBRE APORTE DE
RECURSOS PÚBLICOS EM PLANOS DE SAÚDE 

Conselheiro  Mário  César  Scheffer,  coordenador  da  Comissão  de  Saúde
Suplementar/CNS,  lembrou que o Plenário do CNS aprovou o estudo “Aporte de Recursos
Públicos para Planos Privados de Saúde: subsídios para a apresentação do tema”, elaborado
conjuntamente  por  ele,  pela  Conselheira  Graciara  Matos  de  Azevedo  e  a  Professora  da
UFRJ, Lígia Bahia e delegou à Comissão de Saúde Suplementar a tarefa de elaborar proposta
de recomendação, com base no texto, a qual deveria ser submetida à apreciação e deliberação
do Plenário. Feito esse esclarecimento, apresentou a minuta de recomendação, nos moldes do
referido estudo, que apresenta nove itens sobre aporte de recursos públicos em planos de
saúde, legislação específica da saúde suplementar, serviços de saúde duplamente vinculado,
ressarcimento  ao  SUS,  entre  outros.  Na  seqüência,  o  Diretor-Presidente  da  ANS,  Fausto
Pereira  dos  Santos,  fez  considerações  sobre  o  conteúdo  da  minuta  de  recomendação  e
propôs alterações e a integrante da Comissão de Saúde Suplementar,  Solange Beatriz,  fez
breves considerações sobre a situação do setor de saúde suplementar e sua relação com o
SUS. Após debate, o Plenário aprovou o mérito da proposta de recomendação, com exceção
dos itens destacados que seriam reformulados pelo grupo designado pelo Plenário, conforme
as  sugestões  dos  Conselheiros.  No  segundo  dia  de  reunião,  Conselheiro  Mário  César
Scheffer reapresentou a recomendação da Comissão de Saúde Suplementar, com destaques
para os pontos polêmicos que haviam sido reformulados. Houve novos questionamentos ao
texto e o Plenário reafirmou a aprovação do mérito da recomendação e indicou a reformulação
dos itens 4, 6 e 9, a partir das sugestões do Plenário. Na próxima reunião do CNS, o Plenário
apreciará e votará a redação final dos três itens. 

ITEM 3 – CONFERÊNCIAS TEMÁTICAS DE SAÚDE 
Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – A

representante da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGETS/MS),
Maria Helena Machado e a Conselheira Solange Gonçalves Belchior apresentaram informe
sobre o processo preparatório para a  3a Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da
Educação na Saúde, com destaque para a conclusão do material de divulgação da Conferência
e  definição  da  estratégia  de  trabalho  da  comissão  organizadora  diante  da  dificuldade  dos
municípios  em  realizar  a  Conferência  (mobilização  dos  municípios  com  mais  de  50  mil
habitantes ou com grande volume de empregos). 

3a Conferência  Nacional  de  Saúde  do  Trabalhador  –  Sobre  a  Conferência
Nacional de Saúde do Trabalhador,  o Plenário aprovou os seguintes encaminhamentos:  I  -
Delegados  convidados  e  indicados –  os  Conselheiros Wander  Geraldo  da  Silva,  Irene
Monteiro  Magalhães,  Jesus  Francisco  Garcia,  João  Donizeti  Scaboli  e Maria  Helena
Baumgarten foram designados para definir os nomes que irão ocupar as vagas destinadas ao
segmento dos usuários e a  Conselheira  Rozângela Fernandes Camapum será responsável
por indicar os nomes para ocupar as vagas  destinadas ao segmento dos trabalhadores da
saúde. As indicações deverão ser feitas até o dia 31 de outubro de 2005. II - Distribuição das
vagas - a Conselheira Rosane Nascimento da Silva foi indicada para participar da comissão
que irá finalizar a distribuição das vagas, no dia 31 de outubro de 2005, a partir das 14 horas.
III  –  Mesa de abertura da Conferência  - o Conselheiro  Jesus Francisco Garcia  foi indicado
para participar dessa mesa como representante do CNS e os segmentos deverão indicar mais
dois conselheiros, um representante do segmento dos usuários e outro dos trabalhadores. IV -
Painéis temáticos - o Plenário decidiu que cada painel será composto por, no máximo, quatro
pessoas.   Os  Conselheiros  João  Donizeti  Scaboli,  Jesus  Francisco  Garcia  e  Solange
Gonçalves Belchior foram designados para reunir-se com o Secretário Marco Perez, a fim de
definir  os  critérios  de  composição  dos  painéis  e  indicar  os  nomes.   V  –  Estandes  da
Conferência - a distribuição dos estandes será discutida com a comissão organizadora já que
não fora disponibilizado nenhum para o CNS. VI – Pedido do Conselho Estadual do Rio Grande
do  Sul  solicitando  que  os  coordenadores  estaduais  sejam convidados  para  a  Conferência
Nacional - O pleito foi indeferido,  já que não seria possível garantir a paridade. VII – Número
de vagas para o CNS - o Plenário ratificou a decisão de destinar 44 vagas para o CNS, sendo
quarenta para os conselheiros titulares e quatro para os suplentes. Além disso, o Conselheiro
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Jesus  Francisco  Garcia  fez  a  leitura  de  recomendação  da  CIST  que  sugere  ao  CNS a
solicitação  de  manifestação  oficial  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  sobre  a  sua
participação e da DRT de São Paulo na Conferência de Saúde do Trabalhador. A propósito, o
Plenário decidiu solicitar manifestação oficial do Ministro do Trabalho e Emprego para,
em seguida, posicionar-se. 

4a Conferência Nacional de Saúde Indígena – O Plenário apreciou o Documento-
Base da 4a Conferência Nacional de Saúde Indígena, elaborado pela Comissão Organizadora
da  Conferência  e  apresentou contribuições  ao  texto.  Após  longo  debate,  o  Documento  foi
aprovado com alterações.  Além disso, foi definida a composição das seguintes comissões: I -
Relatoria – a comissão será composta por dezessete representantes, sendo: Relator-Geral:
Artur  Custódio  M.  de  Souza;  Relator-Adjunto:  Francisca  Valda  da  Silva;  quatro
representantes  das  entidades  indígenas  (nomes  a  serem indicados);  um representante  do
CONASS, um do CONASEMS e um do Ministério da Saúde (nomes a serem indicados); três
representantes dos trabalhadores (Luiz Eduardo Lopes, Marcos Siqueira Cortez e Crhistine
Cavalheiro);  um  representante  dos  gestores  (nome  indicado: Renata  Bondin);  e  quatro
representantes  dos  usuários  (nomes  indicados:  Maria  Francisca  Abritta;  Socorro  Paiva;
Willer Alves Reis; Gilson Silva e Sérgio Augusto); II  -  Comunicação – foram indicados os
seguintes nomes para compor a comissão, junto com o Sr.  Ericson Leão  (CFO) e  Valdeni
Andrade  França  (indígena):  Cláudio  Bernardo;  Maria  Theresa  Antunes;  Geusa  Dantas
Lelis;  e  Nildes  de  Oliveira  Andrade;  e  III  -  Infra-estrutura  –  foi  indicado  o  nome  da
Conselheira  Irene  Monteiro  Magalhães  para  compor  a  comissão  e  o  segmento  dos
trabalhadores indicará mais dois nomes.

ITEM 4 – PROCESSO ELEITORAL DO CNS 
Conselheiro Carlos Alberto Duarte retomou a discussão sobre o processo eleitoral

do CNS, na perspectiva de ser definido encaminhamento para a questão, já que o mandato dos
conselheiros se encerraria no dia 31 de dezembro de 2005 e, até aquele momento, o decreto
de convocação das eleições do Conselho não havia sido publicado. Desse modo, ponderou
sobre a possibilidade de realizar a eleição até dezembro de 2005, nos moldes anteriores à
definição da nova composição do CNS, por entender que uma nova prorrogação do mandato
dos  conselheiros  teria  repercussões  negativas.  Após  considerações,  o  Plenário  decidiu
aguardar  o  pronunciamento  do  Senhor  Ministro  de  Estado  da  Saúde  sobre  os
encaminhamentos em relação ao decreto de convocação das eleições e delegou à Comissão
de Coordenação-Geral a tarefa de redigir nota de esclarecimento, explicitando os motivos do
atraso  da  eleição.  Até  o  final  da  reunião,  não  houve  informação  sobre  a  publicação.  A
Secretaria-Executiva comunicará os Conselheiros se o decreto for publicado no intervalo entre
essa e a próxima reunião.

ITEM 5 -  INFORMES E INDICAÇÕES
Expediente: 1) Minuta de Resolução do Grupo de Trabalho DST/AIDS que propõe a

transformação do GT DST/AIDS em Comissão Intersetorial Permanente do CNS. A minuta será
apreciada  na  próxima  Reunião  Ordinária  do  CNS.  2)  Secretaria  de  Vigilância  em  Saúde
solicitou ao CNS espaço em reunião do CNS para apresentar Plano de Contingência para a
Pandemia de Influenza.  Será reservado espaço na pauta da próxima Reunião Ordinária do
CNS para apresentação do Plano, que deverá ser enviado previamente aos Conselheiros para
conhecimento.  Indicações -  3)  Seminário Internacional  sobre a Pandemia de Influenza  –  A
Secretaria de Vigilância em Saúde promoverá no período de 16 a 18 de novembro de 2005
Seminário  visando  apresentar  plano  de  contingência  brasileiro  e  discutir  a  situação
epidemiológica  da influenza.  A Conselheira  Graciara Matos de Azevedo  foi  indicada para
participar do evento.  4)  Congresso Brasileiro de Terapias em Fonoaudiologia – O Centro de
Especialização e Pesquisas em Fonoaudiologia convidou o CNS para participar do Congresso
que será realizado de 27 a 29 de outubro de 2005, em Porto Alegre/RS. Valor da inscrição R$
220,00 (duzentos e vinte reais). Não houve indicações. 5) Seminário Nacional sobre “Propostas
de Diretrizes de Planos de Carreira, Cargos e Salários no âmbito do SUS” – O Departamento
de  Gestão  e  da  Regulação  do  Trabalho  em  Saúde  convidou  o  CNS  para  participar  do
Seminário,  que  se  realizará  nos  dias  25  e  26  de  outubro  de  2005,  em  Brasília/DF.  Os
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Conselheiros  José  Eri  Medeiros  e  Solange  Gonçalves  Belchior  foram  indicados  para
participar do seminário. 6) XIV Jornada Regional de Autismo Nordeste e o I Fórum Alagoano de
Autismo – A Associação  de Pais  e  Amigos do Autista  (ASSISTA)  convidou  a  Conselheira
Marisa Fúria Silva para participar do evento, representando o CNS, que será realizado de 27 a
29 de outubro de 2005, em Maceió/AL. O Plenário endossou o nome da Conselheira  Marisa
Fúria  Silva  para  representar  o  CNS  no  evento.  7)  O  Fórum  Permanente  de  Conselhos
Municipais de Saúde da Baixada Santista convidou o CNS para participar da sua 2ª Plenária,
que se realizará no dia 29 de outubro de 2005, em Praia Grande/SP. A Secretária-Executiva do
CNS, Eliane Aparecida da Cruz, participará do evento representando o CNS. 
8)  1ª Conferência Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde – O Conselho
Estadual de Saúde do Pará solicitou ao CNS a indicação de nomes para proferir palestra no dia
13 de dezembro de 2005, das 15h às 15h30, sobre o tema “Controle Social  na Gestão do
Trabalho e da Educação em Saúde”. A Conferência se realizará nos dias 13 e 14 de dezembro
de  2005,  no  Estado  do  Pará.  A  indicação  será  feita  na  próxima  reunião  do  CNS.  9)  3ª
Conferência  Estadual  de  Saúde  do  Trabalhador  –  Solicitação  de  que  seja  indicado
representante do CNS para proferir palestra no dia 25 de outubro de 2005 sobre o tema “Como
Efetivar e Avaliar o Controle Social em Saúde do Trabalhador”. A Conferência se realizará nos
dias 25 e 26 de outubro de 2005, no Estado do Pará. O Conselheiro  Eni Carajá Filho  foi
indicado para proferir palestra sobre o referido tema. 10) I Conferência Estadual de Gestão do
Trabalho e da Educação na Saúde – O Conselho Estadual do Amapá solicitou que o CNS
indicasse um palestrante para abordar os temas “Controle Social na Gestão do Trabalho e da
Educação  na  Saúde”  e  o  “Papel  Social  do  Conselho  Nacional  de  Saúde”,  no  dia  24  de
novembro, às 8h30. A Secretaria-Executiva do CNS verificará a possibilidade de indicação de
suplente, já que a Conferência Estadual coincidiria com a etapa nacional da Conferência de
Saúde  do  Trabalhador.  11)  5ª  Mostra  Nacional  de  Experiências  Bem-Sucedidas  em
Epidemiologia, Prevenção e Controle de Doenças (EXPOEPI) – O Ministério da Saúde, por
meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), convidou o CNS para participar da abertura
do evento no dia 4 de dezembro de 2005, às 19 horas. A Mostra será realizada de 4 a 6 de
dezembro de 2005,  no Blue Tree Park,  em Brasília/DF.  A indicação  será feita  na próxima
reunião do CNS. 12) I Congresso Nacional de Saúde Pública Veterinária – O Conselho Federal
de  Medicina  Veterinária  (CFMV)  convidou  o  CNS para  participar  da mesa de abertura  do
evento no dia 27 de novembro de 2005, às 20 horas. O Congresso será realizado de 27 a 30
de novembro de 2005, na sede do SESC em Guarapari/ES. Será verificada a possibilidade de
participação de conselheiros  suplentes,  já  que a data  do congresso coincide com a etapa
nacional  da  Conferência  de  Saúde  do  Trabalhador.  13)  III  Macrorregional  Nordeste  de
Hanseníase 2005 – A Secretaria de Vigilância em Saúde convidou o CNS para participar do
evento,  que  será  realizado  nos  dias  25  e  26  de  outubro  de  2005,  em  Salvador/BA.  A
Conselheira  Maria  Thereza  Almeida  Antunes  foi  indicada  a  participar  do  evento.  14)  III
Macrorregional  Centro-Sul  de  Hanseníase  2005  –  A  Secretaria  de  Vigilância  em  Saúde
convidou o CNS para participar do evento, que será realizado nos dias 31 de outubro e 1º de
novembro  de  2005,  em  Belo  Horizonte/MG.  Deverá  ser  indicado  um  representante  da
Comissão  Intersetorial  de  Eliminação  da  Hanseníase. 15) III  Macrorregional  Norte  de
Hanseníase 2005 – A Secretaria de Vigilância em Saúde convidou o CNS para participar do
evento, que será realizado nos dias 8 e 9 de novembro, em Brasília/DF. O Plenário indicou a
participação de um representante da Comissão Intersetorial de Eliminação da Hanseníase. 16)
Lançamento da Publicação “De Olho no Orçamento Criança – Atuando para Priorizar a Criança
e o Adolescente  no Orçamento Público”  – A Fundação ABRINQ pelos Direitos da Criança
convidou o CNS para participar do lançamento da referida publicação no dia 17 de outubro de
2005,  em Brasília/DF.  Conselheira  Graciara Matos de Azevedo  sugeriu que a Secretaria-
Executiva do CNS solicitasse ao CONANDA a disponibilização de exemplares da publicação a
serem  distribuídos  aos  Conselheiros.  17)  IX  Congresso  Paulista  de  Saúde  Pública  –  A
Associação Paulista de Saúde Pública convidou o CNS para participar do Congresso que se
realizará nos dias 22 a 26 de outubro de 2005,  em São Paulo/SP.  Valor  da inscrição:  R$
380,00. Não houve indicações. 18) V Conferência Municipal de Saúde – O Conselho Municipal
de Saúde  de Eldorado do Carajás/PA convidou  representantes do CNS para  participar  da
Conferência  como  palestrantes  sobre  os  temas  “Controle  Social  e  Direitos  e  Deveres  do
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Trabalhador”  e  sugerem  a  indicação  do  Conselheiro  Francisco  Batista  Júnior  para  a
Conferência que será realizada nos dias 26 e 27 de novembro de 2005, no Pará. O Plenário
ratificou a indicação do nome do Conselheiro Francisco Batista Júnior, contudo, confirmará a
sua participação já que o evento coincide com a etapa nacional da Conferência de Saúde do
Trabalhador.  19)  Representante para Câmara Técnica do SIOPS – O CNS deveria indicar
representante titular para a Câmara Técnica do SIOPS. Atualmente, o Conselheiro  Olympio
Távora  participava  da  Câmara  na  condição  de  suplente.  O  Plenário  decidiu  não  indicar
representante  e  remeter  as  discussões  da  Câmara  para  a  COFIN.  20)  VII  Congresso  de
Secretarias  Municipais  de  Saúde  do  Nordeste  –  O  Conselho  Nacional  de  Secretarias
Municipais de Saúde (CONASEMS) realizará o Congresso da Região Nordeste no período de
30 de novembro a 2 de dezembro de 2005, em Aracaju/SE. Taxa de Inscrição R$ 100,00. A
Conselheira Nildes de Oliveira Andrade foi indicada a participar do evento, contudo, o valor
da taxa de inscrição deverá ser negociado com representante do CONASEMS. 21) Oficina “A
Gestão  dos  Recursos  Hídricos  e  a  Saúde  Pública”  –  A Comissão  Permanente  de  Saúde
ambiental (COPESA) convidou o CNS para participar do evento que se realizará de 9 a 11 de
novembro de 2005, em Brasília/DF. Indicar um representante dos usuários para falar sobre
“Controle  Social,  Saúde  e  Recursos  Hídricos”,  no  dia  10  de  novembro  pela  manhã.  O
Conselheiro  Wander Geraldo da Silva foi indicado a participar da oficina.  22)  Indicar nomes
para o grupo que visitará o Município de Uberlândia/MG. Foram indicados os Conselheiros
José  Eri  Medeiros,  Solange  Gonçalves  Belchior  e  Cleuza  de  Carvalho  Miguel.  23)
Congresso  Brasileiro  de  Enfermagem  –  A  Associação  Brasileira  de  Enfermagem  (ABEn)
solicitou a indicação de um representante do CNS para participar do painel “Participação dos
Usuários nas Políticas de Atenção a Saúde”, que será realizado no dia 6 de novembro de 2005,
em Goiás. O Conselheiro Eni Carajá Filho foi indicado para participar do painel. 24) Audiência
Pública  sobre  Sistema  Nacional  de  Certificação  Profissional  –  O  Ministério  da  Educação
convidou o CNS para participar da Audiência Pública que debaterá a proposta de criação do
Sistema Nacional de Certificação Profissional, no dia 25 de outubro de 2005, das 10 às 17h30,
em Brasília/DF. A indicação deverá feita pela CIRH/CNS.  25) I Mostra de Experiências Bem-
Sucedidas em Nutrição – O Ministério da Saúde promoverá a I Mostra de Experiências Bem-
Sucedidas em Nutrição nos dias 20 e 21 de outubro em Brasília/DF e lançará o Guia Alimentar
da  População  Brasileira.  As  inscrições  podem  ser  feitas  pelo  endereço  eletrônico
www.saude.gov.br/alimentacao ou  pelo  telefone  (61)  3448-8040.  A  Conselheira  Rosane
Nascimento da Silva  foi  indicada para participar  do evento.  26)  Fórum Social  Mundial  de
Saúde. Data: 22, 23 e 24 de janeiro de 2006. Fórum Social Mundial, em Caracas-Venezuela.
Data:  24  a  29  de  janeiro  de  2006.  O  Plenário  decidiu  que  participarão  do  FSMS  oito
conselheiros (quatro usuários, dois trabalhadores, dois gestor e prestador de serviço).  27)  III
Cumbre De Los Pueblos de América. Data: de 1o a 5 de novembro de 2005. Local: Mar Del
Plata,  Argentina.  Reunião  do  Comitê  Internacional  do  Fórum  Social  Mundial  da  Saúde
preparatório  ao Capítulo  Américas  –  Venezuela,  de 22 a  24  de  janeiro  de 2006.  Data  da
reunião:  2  de  novembro  de  2005.  O  Plenário  indicou  o  nome  do  Conselheiro  José  Eri
Medeiros e da integrante da Secretaria-Executiva do CNS, Adalgiza Balsemão. 28) Diretório
Acadêmico  de  Medicina  da  Universidade  Federal  do Espírito  Santo  convidou  o  CNS para
Audiência no mês de novembro, com data a ser definida. A indicação será feita pela CIRH. 29)
Abertura  da  Conferência  de  Saúde  do  Trabalhador,  Vitória/ES.  Data:  20  de  outubro.  O
Conselheiro  Luiz Augusto A. Martins  foi indicado a participar da solenidade de abertura da
Conferência.  30) Reunião Geral da Rede de Escolas Técnicas do SUS. Data: 25, 26 e 27 de
outubro de 2005. Local:  Rio Branco, Acre. O nome será indicado a partir  da Secretaria de
Gestão do Trabalho e Educação da Saúde. 31) Abertura da Conferência de Saúde de Alagoas.
Data: 21 e 22 de outubro de 2005. O Conselheiro  José Cláudio dos Santos  foi indicado a
participar da solenidade de abertura da Conferência. Os Conselheiros também apresentaram
outros informes. Por conta do referendo popular, marcado para o dia 23 de outubro de 2005,
para definir se o comércio legal de armas seria proibido ou não no país, o Plenário aprovou
recomendação  onde  sugere  ao  Ministério  da  Saúde  a  incorporação  de  mecanismos  de
combate à iniqüidade social,  à intolerância e ao preconceito em todas as suas políticas;  e
indica à Presidência da República o apoio do Conselho Nacional  de Saúde às políticas de
segurança  pública  fundadas  no  respeito  aos  direitos  humanos,  que  garantam  o
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desenvolvimento  social,  o  fim  da  impunidade,  a  agilização  dos  processos  judiciários,  o
completo desarmamento dos delinqüentes e o incentivo, em todos os espaços da vida social, a
uma cultura de paz, justiça e solidariedade. 

ITEM 6 – MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, JOSÉ SARAIVA FELIPE - LICENCIAMENTO
COMPULSÓRIO

No segundo dia de reunião, o Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe,
participou do debate sobre a questão do licenciamento compulsório para a produção de anti-
retrovirais no Brasil. De início, informou que, naquela manhã, participara de reunião na Casa
Civil sobre a gripe aviária e da cerimônia de entrega do prêmio Sérgio Arouca. Na seqüência,
foi  aberto  debate  sobre  licenciamento  compulsório.  Conselheiro  Mário  César  Scheffer
destacou que o acordo do Ministério da Saúde com o Laboratório ABBOTT não era combatível
com a Resolução nº 352 do CNS, que indicava o licenciamento compulsório dos medicamentos
Efavirenz,  Lopinavir/r  e  Tenofovir,  bem  como  de  outros  anti-retrovirais  patenteados  que
oneravam o orçamento do Sistema Único de Saúde, a fim de que pudessem ser produzidos no
país. Acrescentou, ainda, que o acordo não era a melhor saída para a situação, uma vez que
não seria capaz de garantir a sustentabilidade da Política de Acesso Universal a Medicamentos
e possuía cláusulas que causavam preocupação. Diante disso, defendeu o mérito da resolução
do CNS que aponta o licenciamento compulsório e a valorização da indústria nacional.  Em
resposta, o Ministro de Estado da Saúde, José Saraiva Felipe, afirmou que o acordo atendia
ao interesse nacional, uma vez que possibilitou a redução significativa do custo do Kaletra e
garantiu a utilização de nova fórmula (chamada Meltrex) quando o medicamento se tornasse
obsoleto a um custo pré-estabelecido (adicional de 10% na dosagem/dia). Além disso, afirmou
que essa matéria não deveria ser debatida a partir  do ponto de vista ideológico,  mas sim,
prático. Conselheiro Carlos Alberto Duarte destacou que a negociação por redução de preços
de medicamentos era permanente e o licenciamento compulsório ia além disso, pois envolvia a
transferência  tecnológica  para  produção  de medicamento,  por  parte  da indústria  brasileira.
Após uma seqüência de intervenções e questionamentos, o Ministro de Estado da Saúde, José
Saraiva Felipe,  lembrou que a possibilidade de licenciamento compulsório dependia, dentre
outros fatores, de não haver queda de preço e da garantia de produção nacional, de modo a
não prejudicar  o  abastecimento.  Nessa linha,  ponderou que a  indústria  nacional  não tinha
interesse em  produzir  o  Kaletra,  já  que em 2006 seria  lançado novo medicamento  para  o
tratamento  de  pacientes  portadores  da  AIDS.  Além  disso,  ressaltou  que  os  laboratórios
nacionais, individualmente, não teriam condições de produzir o Tenofovir e o Liponavir. Por fim,
afirmou que não homologaria a resolução do CNS e enviaria documento ao CNS justificando
essa  posição.  A  propósito,  o  Plenário  decidiu  aguardar  o  prazo  de  trinta  dias  para  que o
Ministério da Saúde enviasse justificativa sobre a não homologação da Resolução do CNS nº
352/05 para, em seguida, tomar as devidas providências. Além disso, indicou a criação de um
GT para discutir a política de medicamentos e a questão dos laboratórios públicos, a partir da
composição do GT AIDS do CNS. 

ITEM 7 – APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO PROJETO DE IMPLEMENTAÇÃO DO
OBSERVATÓRIO  DE  GESTÃO  PARTICIPATIVA  E  DO  PERFIL  DOS  CONSELHOS  DE
SAÚDE

Item transferido para a próxima reunião do CNS. 

ITEM 8 – MOVIMENTO PELA REGULAMENTAÇÃO DA EC-29
Os Conselheiros interromperam os trabalhos da tarde do segundo dia de reunião

para participar da reunião com os líderes dos partidos políticos, no Auditório Nereu Ramos, da
Câmara  dos  Deputados,  sobre  a  regulamentação  da  EC  nº  29.  A  atividade  foi  parte  da
programação da marcha organizada pela Confederação Nacional dos Municípios. 
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ITEM 9 – ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE
No terceiro dia de reunião, foi promovida mesa de debate sobre a eliminação da

hanseníase, que contou com a participação da Sra.  Sandra Petros,  Secretaria de Vigilância
em Saúde/MS e dos integrantes da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS,  Artur
Custódio de Souza e Maria Leda de R. Dantas.  A Sra. Sandra Petros fez uma explanação
sobre  a  situação  da  hanseníase  no  Brasil,  destacando  o  panorama  epidemiológico,  as
estratégias da Secretaria de Vigilância a Saúde (SVS) para o alcance da meta de eliminação, 
dados do Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase (PNEH), a prevalência e detecção
da hanseníase por Regiões do Brasil, número de casos novos de hanseníase por município de
residência, 
maiores avanços, 
Cartas  de  Eliminação  (Perfis  dos  Estados;  Descentralização  -  cobertura  municipal  e  de
Unidades  notificantes  de hanseníase)  e  principais  objetivos  e  desafios  (Brasil  2006–2010).
Conselheira 
Maria Leda de R. Dantas  também fez uma abordagem sobre a realidade da hanseníase e
enfatizou a necessidade de atuação da sociedade civil visando à eliminação da doença como
problema de saúde pública. Conselheiro Artur Custódio M. de Souza também falou sobre a
hanseníase no Brasil  e apresentou propostas para alcançar a meta de um caso por 10 mil
habitantes e garantir a preservação do patrimônio dos antigos hospitais colônias e da memória
das pessoas que viveram nesses locais.  Além disso, submeteu à apreciação do Plenário o
plano de trabalho da Comissão de Eliminação da Hanseníase do CNS. Após amplo debate, o
Plenário aprovou o mérito do plano de trabalho da Comissão de Eliminação da Hanseníase do
CNS e indicou a necessidade de as Secretarias do Ministério da Saúde apresentarem as suas
ações para contribuir na eliminação da hanseníase no Brasil.

ITEM 10 – RELATÓRIO DA CCG PARA ANÁLISE E DELIBERAÇÃO
A  Secretária-Executiva  do  CNS,  Eliane  Aparecida  da  Cruz  e  o  Conselheiro

Francisco Batista Júnior apresentaram o relatório da reunião da Comissão de Coordenação
Geral (CCG), realizada no dia 5 de outubro de 2005, que definiu a pauta da 159ª Reunião
Ordinária  a  partir  da  conjuntura  do  SUS  e  das  pendências  e  resultados  do  trabalho  das
Comissões e GTs do Conselho Nacional de Saúde. Dentre os principais pontos do relatório,
destaca-se  a  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  de  indeferimento  do  Mandado  de
Segurança,  impetrado pelo  Conselho Federal  de Medicina,  Associação Médica Brasileira  e
Conselho Regional de Medicina de São Paulo, contra a decisão do Ministro da Educação de
autorizar a abertura de curso de medicina na Universidade Camilo Castelo Branco. A propósito,
a CCG indicou que o Plenário  deveria retomar a emissão de pareceres sobre abertura de
cursos, conforme o Decreto nº 3.860/01 e preparar emenda ao Projeto de Lei sobre a Reforma
Universitária que tramita no Congresso Nacional, tendo como base todas as Resoluções que
aprovou sobre  a  questão.  O Plenário  decidiu  que o  CNS voltará  a  emitir  pareceres  sobre
abertura de novos cursos na área da saúde e também indeferiu o pedido de abertura de curso
de psicologia na FUPAC, em Juiz de Fora. 

ITEM 11 – CONTRATAÇÃO DE TRABALHADORES NO SUS  
A representante da Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde/MS,

Maria Helena Machado, fez uma apresentação sobre a precarização do trabalho na saúde, na
perspectiva de subsidiar o debate do tema no CNS. Dentre os pontos de sua apresentação
destacam-se: contexto histórico; significado de trabalho precário
; trabalho precário na Administração Pública; o trabalho precário no SUS: o caso dos agentes
comunitários  de  saúde;  papel  do  Estado  na  desprecarização  do  trabalho;  e  ações  para
desprecarização do trabalho no SUS. A representante da 
Executiva Nacional da CUT,  Denise Motta Dau,  abordou a situação da classe trabalhadora
submetida à precarização de trabalho ou com direitos reduzidos. Após discussão, o Plenário
aprovou os seguintes encaminhamentos: elaborar documento manifestando posição contrária
do CNS à proposição do governador, Geraldo Alckmin, de São Paulo; e indicar a discussão
da Lei nº 8.142/90, em especial o artigo que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Salários. 
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DELIBERAÇÕES DA REUNIÃO: 
1) Aprovada a ata da 158a Reunião Ordinária do CNS;
2) Aprovada  a  execução  orçamentária  do  Ministério  da  Saúde  relativa  ao

terceiro trimestre de 2005, com ressalvas;
3) Aprovado o mérito da recomendação, elaborada pela Comissão de Saúde

Suplementar do CNS, sobre aporte de recursos públicos em planos de saúde;
4) aprovada recomendação do CNS por conta do referendo popular marcado

para o dia 23 de outubro de 2005;
5) aprovado  o  Documento-Base  da  4a Conferência  Nacional  de  Saúde

Indígena;
6)  aprovado o mérito do plano de trabalho da Comissão de Eliminação da

Hanseníase do CNS; e
7) indeferido o pedido de abertura de curso de psicologia na FUPAC, em Juiz

de Fora. 
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